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RESUMO:
O processo editorial de revistas científicas possui gastos e as vinculadas às universidades 
públicas podem ter problemas de sustentabilidade. Por isso, o presente trabalho tem como 
objetivo apresentar o cenário dos Portais de Revistas das Universidades federais da região 
sul para identificação da adoção ou não de Article Processing Charge. Adotou-se pesquisa 
exploratória, qualiquantitativa, bibliográfica e documental na web. Das 283 revistas científicas 
analisadas, 280 optaram pela não cobrança, e apenas três cobram taxas com possível uso de 
regras mais rígidas das universidades. Conclui que como no Brasil, as políticas de cobrança 
não possuem lei específica, as revistas devem ser transparentes sobre o que a taxa cobre 
e se há isenções disponíveis.

Palavras-chave: revistas científicas; universidades federais da região sul; Article Processing 
Charge.



2Ci.Inf. • Brasília DF • v.XX n.X • XXX./XXX. 202X • p.﻿-6

﻿ 

INTRODUÇÃO

O Movimento de Acesso Aberto (Open Access) impactou o modelo de negócio da 
publicação científica, enquanto promoveu a disseminação sem barreiras dos resultados de 
pesquisa. Para Sandes-Guimarães e Costa (2012), com o uso e a adesão a um sistema 
de editoração de revistas científicas por meio de software de acesso livre de gestão de 
publicações periódicas como, o Open Journal System (OJS), desenvolvido pelo Public 
Knowledge Project (PKP) e customizado no Brasil com a tradução para o português pelo 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict). Segundo Barbalho (2005, 
p. 126), a revista científica objetiva comunicar a um determinado público e, sendo parte da 
comunicação científica, constitui-se como a principal via na veiculação de conhecimentos 
científicos produzidos por pesquisadores e validados por seus pares.

Já para Meadows (1999, p. 161) sobre pesquisa e comunicação, diz que: “a realização 
de pesquisas e a comunicação de seus resultados são atividades inseparáveis”. Nesse 
sentido, comunicar, por meio, de revistas científicas os resultados de pesquisa, além da 
inclusão pela comunidade científica de práticas ligadas ao movimento de acesso aberto, da 
adoção de software livre de gestão de revistas, e onde se busca pensar também questões 
referentes à sustentabilidade das revistas em um ambiente de pesquisa com oscilações de 
recursos financeiros.

Nesse ponto, uma das possibilidades de sustentabilidade dessas revistas foi a criação 
de Article Processing Charge (APC), que se manteve no Movimento da Ciência Aberta (Open 
Science), como relatam Appel e Albagli (2019a).

No Brasil, a legalidade da APC não é definida por uma lei específica, entretanto, é 
um ponto de discussão, principalmente pelas revistas vinculadas às universidades públicas, 
regidas por leis mais rígidas em relação ao recebimento financeiro externo. Apesar da questão 
por vezes ser analisada por diferentes vertentes do direito, principalmente pelos prismas 
dos direitos autorais, Lei nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998 (Brasil, [2021]) e do acesso 
à informação, Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 (Brasil, [2022]) existe uma lacuna 
jurídica que exige a formalização de processos e procedimentos administrativos por parte 
dos gestores das revistas científicas que atendam a um modelo de negócio transparente.

 Nesse contexto, questiona-se: como se dá a sustentabilidade das revistas científicas 
em Universidades Federais da região Sul do Brasil? Quais modelos de negócios são adotados 
pelas revistas, o modelo diamante ou o modelo de taxas de processamento de artigos, o APC? 

Para responder tais questionamentos, o objetivo da pesquisa é apresentar o cenário 
dos Portais de Revistas das Universidades federais da região sul para identificação da 
adoção ou não, do modelo de negócio de taxas de processamento de artigos ou pela sigla 
em inglês, APC. Assim, a pesquisa se justifica porque as revistas científicas de instituições 
públicas dependem de financiamento público, tanto para produtos e serviços de editoração 
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científica, tais como revisão de textos no idioma português, tradução para o idioma inglês, 
marcação de Extensible Markup Language (XML) e validação de Digital Object Identifier 
(DOI), bem como, para outros custos de manutenção (Castilhos et al., 2022).

METODOLOGIA

A presente pesquisa adota abordagem mista qualiquantitativa de caráter exploratório 
e descritivo (Gil, 2023, p. 27), com pesquisa bibliográfica na Base de Dados em Ciência 
da Informação (Brapci). Os termos de pesquisa utilizados, entre aspas, foram: i) APC e ii) 
taxas de processamento de artigo. O resultado da busca, recuperou 18 documentos, sendo 
selecionados 10 para utilização do estudo, após leitura e identificação dos termos de busca 
nos seguintes campos: título, resumo e palavras-chave, conforme esquema apresentado 
por Marconi e Lakatos (2023, p. 34).

Quanto à coleta de dados, foi realizado por meio de pesquisa documental na web, 
que de acordo com Meyer et al. (2000), apresenta vários sites com coleções de documentos, 
relacionados entre si e destinados a um determinado público.

Assim, foram levantadas as informações sobre as universidades federais pelo portal 
do Ministério da Educação (MEC)1, onde foram selecionadas as universidades da região 
Sul. Após a extração e descrição das informações em planilha Excel, buscou identificar nos 
portais de revistas quais e quantas as revistas científicas hospedadas nos portais. Após 
identificação das revistas científicas nos portais e identificação de quais fazem uso do APC, 
para apresentação nos resultados.

RESULTADOS

A presente pesquisa busca responder às questões de pesquisa: como se dá a 
sustentabilidade das revistas científicas em universidades federais da região Sul do Brasil? 
Quais modelos de negócios são adotados pelas revistas, o modelo diamante ou o modelo 
de taxas de processamento de artigos, o APC?

Nesse sentido, apresentamos os seguintes resultados, onde foi possível identificar 
que das 11 universidades federais do sul brasileiro, apenas uma não possui portal de revistas, 
a Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA).

Com isso, como apresentado no quadro 1, foram levantados dados de 283 revistas, 
pertencentes a 10 (dez) portais, consideradas correntes, com publicações periódicas nos 
últimos 3 (três) anos. Apenas 3 (três) revistas implementam APC, sendo uma minoria, em que 
grande parte adota a modalidade de acesso aberto diamante, como identificado no estudo 
de Appel e Albagli (2019b), com relação à baixa adesão de revistas pela adoção e uso do 
modelo de negócio, como o APC, por revista brasileira de acesso aberto.

1	  URL de acesso à página no MEC com a relação das Universidades federais da região sul: http://portal.mec.gov.br/pec-g/cursos-
e-instituicoes 



4Ci.Inf. • Brasília DF • v.XX n.X • XXX./XXX. 202X • p.﻿-6

﻿ 

Quadro 1 – Quantitativo de revistas científicas por instituições.

Nº ESTADOS DA 
REGIÃO SUL

SIGLAS DAS 
UNIVERSIDADES

QUANTITATIVO DE 
REVISTAS

MODELO APC

CORRENTES USO NÃO USO
01 Paraná UFPR 53 02 51
02 UTFPR 16 00 16
03 UNILA 08 00 08
04 Rio Grande do 

Sul
UFRGS 74 00 74

05 UFSM 36 00 36
06 UFPEL 28 00 28
07 FURG 15 00 15
08 UNIPAMPA 09 00 09
10 Santa Catarina UFSC 34 01 33
11 PR. RS. e SC. UFFS 10 00 10
TOTAL 283 03 280

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Das três revistas científicas que adotam o modelo de APC, uma revista é da área 
das Ciências Exatas e da Terra e duas revistas são da área das Ciências da Saúde. Esse 
resultado encontra amparo no que Silva et. al. (2022) relatam sobre o aumento da adoção 
do modelo de cobrança de taxa de processamento por revistas nas áreas médicas.

Da mesma forma, confirma algumas questões da controvérsia da adoção do APC, 
relatado de Dias et. al. (2023) por revistas brasileiras e na pesquisa de Pereira e Furnival 
(2020), que identificou baixa adesão a adoção de APC como modelo de negócios e visando 
a sustentabilidade por revistas brasileiras. Quanto a forma de pagamento, a revista da área 
das Ciências Exatas e da Terra informa o link de acesso para a emissão de boleto da taxa 
de submissão, com as orientações da fundação que administra a cobrança.

Já as duas revistas da área da Ciência da Saúde disponibilizam informações 
detalhadas sobre os valores e para quais serviços serão destinados; uma é realizada pela 
própria revista e a outra por uma fundação de apoio institucional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo de publicação com cobrança de APC é relativamente novo no cenário 
mundial, e o Brasil continua se adaptando a essa nova realidade. A existência de diversos 
modelos de publicação, dificulta a criação de uma legislação única e abrangente. Além de 
que, a cobrança de APC envolve questões éticas, financeiras e de acesso à informação, que 
exigem um debate mais aprofundado e um consenso entre os diversos atores envolvidos.

A ausência de uma legislação sancionada gera diversos entraves para os pesquisadores 
brasileiros, porque sem parâmetros normativos estabelecidos, a negociação com as revistas 
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científicas se torna mais complexa. Soma-se a esse fato que a cobrança de APC pode 
limitar o acesso à publicação para pesquisadores de instituições com menos recursos por 
impactarem seus orçamentos.

Conclui-se que no corpus analisado predomina a não cobrança de taxas e tendo 
em vista que no Brasil ainda não há uma obrigatoriedade legal específica para as políticas 
de APC e não existe um posicionamento oficial do governo brasileiro, é considerada boa 
prática que as revistas sejam transparentes sobre seus custos, o que a taxa cobre e se há 
isenções disponíveis.

Recomenda-se, diante da necessidade iminente da regulamentação de APC, que 
outras pesquisas sejam realizadas nas demais regiões do Brasil para maior representatividade 
da sua adoção e análise de quais procedimentos são realizados para que essa cobrança 
ocorra.
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